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Mensagem nº 9.179/2024

                                                   

            O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto
de lei, por intermédio da , que: “altera a Lei nº 18.264,Mensagem nº 9.179, de 14 de fevereiro de 2024
de 15 de dezembro de 2022, que autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.” 

 

            Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

            Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, tenho a honra de encaminhar à Vossa Excelência, para elevada
deliberação dessa Assembleia Legislativa, o incluso Projeto de Lei que altera a redação
do art. 1° da Lei n° 18.264, de 15 de dezembro de 2022, a qual dispõe sobre autorização
para contratar operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao Banco
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financiamento
do "Programa de Sustentabilidade Econômico-Fiscal do Estado do Ceará (Ceará
Sustentável)".

                       O Programa Ceará Sustentável objetiva promover o desenvolvimento
sustentável,por meio de boas práticas de gestão pública, com consequências na melhoria
da gestão fiscal do Estado do Ceará. Com essa intenção, o Estado do Ceará, desde2022,
busca o apoio de um DPL (DevelopmentPolicy Loan) do Banco Mundial para melhorar o
perfil do seu endividamento, trocando algumas dívidas com custos financeiros elevados e
de curto prazo de pagamento, por outra de mesmo valor, só que com custos financeiros
menores e com prazo de pagamento mais longo.
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            A contratação do Programa Ceará Sustentável foi autorizada por essa Egrégia
CasaLegislativa por meio da Lei n° 18.264, de 15 de dezembro de 2022, a qual permitiu
ao Estado do Ceará realizar as demais etapas para a finalização da contratação da
operação de crédito externo junto ao BIRD, no montante de até € 544.058.303,00
(quinhentos e quarenta e quatro milhões, cinquenta e oito mil e trezentos e três euros).

            No entanto, durante o curso do processo para conclusão da operação de crédito,
especialmente em 2023, eventos externos ocorreram que afetaram o cenário econômico
internacional, acabando por impactar a própria vantajosidade financeira da operação
segundo a opção inicialmente escolhida para sua modelagem, em Euro.

                       Em estudo realizado pelos técnicos do Tesouro Estadual, da Secretaria da
Fazenda,evidenciou-se uma redução do custo financeiro da mesma operação de
empréstimo, no cenário de mudança da moeda original Euro (€), para Iene japonês. Com
a troca de moeda, a previsão é de redução do custo da operação em torno de R$
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais).

            Ressalta-se que o valor do empréstimo, considerando a conversão de ambas as
moedas (Euro e Iene japonês) para o Real, não será alterado, dando-se a economia pela
redução do custo de endividamento ao longo do tempo, o que possibilitará a execução de
um fluxo financeiro de pagamentos menos dispendiosos ao Erário, facilitando o trabalho
de programação financeira.

                       Diante do exposto, e reforçando a importância de se contribuir para a boa
governança fiscal do Estado, submeto a Vossa Excelência este Projeto de Lei, para
modificação da redação do art. 1° da Lei n° 18.264, de 2022, que previa a contratação de
até € 544.058.303,00 (quinhentos e quarenta e quatro milhões, cinquenta e oito mil e
trezentos e três euros), para o montante a ser contratado de até 80.114.895.584,34
(oitenta bilhões, cento e quatorze milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, quinhentos e
oitenta e quatro ienes japoneses e trinta e quatro centavos), sem que, reitera-se, a troca
das moedas represente aumento do valor da operação convertida.

 

            É o relatório. Opino.

 

                       Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei e da
Assembleia Legislativa para apreciar proposição referente a operações de crédito do Estado nos termos
não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

            A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 49, XXVII, 50, II, e60, II o seguinte:

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXVII – dispor sobre limites e condições para a concessão de garantias pelo
Estado, em operações de crédito, bem como sobre condições para os

 (grifos nossos)empréstimos realizados pelo Estado ;
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Art. 50. ,Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado
dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

II – plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias,
orçamento anual,  e dívida pública (grifos nossos);operações de crédito

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

                       No que concerne aos projetos de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III– leis ordinárias;

 

     Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

            Pelo exposto, cabe à Assembleia Legislativa aprovar e ao governador do Estado sancionar leis que
tratem sobre operações de crédito contraídas pelo Estado do Ceará, podendo a iniciativa ser do próprio
chefe do Poder Executivo.

            O Projeto em referência visa alterar a Lei nº 18.264, de 15 de dezembro de 2022 com o fito de
melhorar o perfil de endividamento do Ceará perante o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento (BIRD), trocando algumas dívidas com custos elevados e de curto prazo de pagamento,
por outra de mesmo valor, só que com custos financeiros menores e com prazo de pagamento mais longo.
Nessa toada, visa-se também mudar a moeda do empréstimo original contratado de Euro para o Iene
japonês, a qual se mostrou mais vantajosa diante do cenário econômico internacional do último ano.
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            Dessa forma, o presente projeto de lei busca dar ênfase à eficiência, objetivando a diminuição dos
ônus sobre os recursos públicos do tesouro estadual, de modo que eles possam ser melhor aplicados e
aproveitados para o bem-estar da população. Assim, faz-se mais importante tentar adequar o
procedimento e a eficiência na procura por um caminho jurídico-administrativo que efetivamente
concretize os fins preconizados pelo alcance idealizado na mencionada Lei.

 

            A eficiência, acima de tudo, a partir do advento do Estado de Bem-estar Social, passou a ser
objeto de busca incessante por parte do Estado, tendo estreita relação com a crise que estetem enfrentado.
Nos últimos tempos, ela vem sendo fortemente vinculada ao chamado modelo gerencial de administração
pública, o qual pretende se opor ao modelo burocrático, que se legitima pelo foco no procedimento. Ao
revés, administração gerencial busca a maximização dos fins preconizados pelo Estado, ou seja,o Estado
persegue atualmente a consecuçãode resultados palpáveis em primeiro lugar. 

 

            É cediço que o dever da eficiência, é intrínseco ao Estado para que realize suas atribuições na
melhor gerência, perfeição e rendimento funcional, oferecendo resultados positivos para o serviço público
e satisfatório atendimento das necessidades dos cidadãos.

 

            Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do
ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

                       Para tanto, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando
beneficiar a comunidade a partir de uma análise quanto à conveniência e à oportunidade no
gerenciamento de seus órgãos e na gestão de seus ativos financeiros, no intuito de que suas finalidades
forneçam aos cidadãos prestações que possuam utilidade e presteza, privilegiando à eficiência e
economicidade.

 

            Ressalta-se, ainda, a necessidade de obediência aos ditames previstos na Lei de Responsabilidade
Fiscal para os fins da expansão das despesas, os quais não podem ser analisados por ocasião da feitura
deste parecer, senão vejamos:

 

Art. 16.  A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
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            Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetosindirizo generale di governo,
de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

         Por último, impende ressaltar que a proposição sob exame encontra guarida, ainda, nos seguintes
dispositivos da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do

, e assim reza:poder executivo, altera a estrutura da administração estadual

 

 Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a 

, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e aGestão para Resultados
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

I -   a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência,  e eficácia

, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,efetividade
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial; (grifos inexistentes no original)

 

 

            Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.179/2024

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

            É o parecer, à consideração da Douta Mesa Diretora.

 

                       PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
.CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MESA DIRETORA

DESPACHO
29/02/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 4ª (QUARTA) SESSÃO ORDINARIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE FEVEREIRO 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE
FEVEREIRO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE
FEVEREIRO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITO

ALTERA A LEI N.° 18.264, DE 15 DE DEZEMBRO
DE 2022, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO
BANCO INTERNACIONAL PARA
RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO -

BIRD.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O art. 1.0 da Lei n.° 18.264, de 15 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, com garantia da União, operação
de crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento —

BIRD, até o limite de 4~ 80.114.895.584,34 (oitenta bilhões, cento e quatorze milhões,
oitocentos e noventa e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro ienes japoneses e trinta e
quatro centavos), destinada ao financiamento do Programa de Sustentabilidade
Econômico-Fiscal do Estado do Ceará — Ceará SustentáveL” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

15 de fevereiro de 2024.

ç: ~ Ç~~r~6 DE?. EVÁNDRO LEITÃO

PRESIDENTE

Z ~ ~/.-‘ - DE? FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DE?. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DE?. JULIANA LUCENA
1.” SECRETÁRIA (em exercício)

~fr r~ DE?. JOÃO JAIME2.° SECRETAJUO (em exercício)

DE?. DR.OSCAR RODRIGUES
3° SECRETÁRIO (em exercício)

DE?. EMÍLIA ?ESSOA
4•fl SECRETÁRIA (em exercício)
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Fortaleza, 16 de fevereiro de 2024 | SÉRIE 3 | ANO XVI Nº032 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.691, de 15 de fevereiro de 2024.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES E
OCUPANTES AFETADOS PELA DESAPROPRIAÇÃOOU PELO DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS SITUADOS
NAS ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO DA FAIXA DE DOMÍNIO DA RODOVIA CE-253 E DA VIA PAISAGÍSTICA
À MARGEM ESQUERDA DO RIO PACOTI, NO MUNICÍPIO DE PACOTI.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Poder Executivo, por intermédio da Superintendência de Obras Públicas e após homologação pela Procuradoria-Geral do Estado,

autorizado a pagar indenização aos possuidores ou ocupantes pela desapropriação ou pelo desapossamento dos imóveis situados na área de implantação da
faixa de domínio da Rodovia CE-253 e da via paisagística à margem esquerda do Rio Pacoti, nos termos do art. 2.º desta Lei.

§ 1.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, os que sejam detentores de posse ou ocupem
imóveis residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da
publicação desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.

§ 2.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial.

§ 3.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa,
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial,
dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 2.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da Superintendência de Obras Públicas – SOP.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de fevereiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.692, de 15 de fevereiro de 2024.

ALTERA A LEI Nº18.264, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO INTERNACIONAL PARA RECONSTRUÇÃO E
DESENVOLVIMENTO – BIRD.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 1.º da Lei n.º 18.264, de 15 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, com garantia da União, operação de crédito externo junto ao Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, até o limite de ¥ 80.114.895.584,34 (oitenta bilhões, cento e quatorze milhões, oitocentos e noventa e
cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro ienes japoneses e trinta e quatro centavos), destinada ao financiamento do Programa de Sustentabilidade
Econômico-Fiscal do Estado do Ceará – Ceará Sustentável.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 15 de fevereiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.693, de 15 de fevereiro de 2024.

INSTITUI O CONSELHO ESTADUAL DE POVOS INDÍGENAS – CEPIN.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei institui o Conselho Estadual dos Povos Indígenas – Cepin, órgão colegiado, consultivo, deliberativo e fiscalizador, como parte

integrante da estrutura organizacional da Secretaria dos Povos Indígenas – Sepin.
Art. 2.º O Cepin tem por finalidade viabilizar e assegurar a participação dos povos indígenas nos processos de deliberação, implementação e fisca-

lização de suas políticas públicas no âmbito do Estado do Ceará, sem prejuízo do previsto na Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho
– OIT, promulgada pelo Brasil por meio do Decreto Federal n.º 5.051, de 19 de abril de 2004, revogado pelo Decreto n.º 10.088, de 5 de novembro de 2019,
que consolidou os atos normativos editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações da Organização
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pela República Federativa do Brasil.

Art. 3.º Compete ao Cepin:
I – discutir, deliberar e aprovar a Política Estadual para Povos Indígenas do Estado do Ceará, com objetivo de incentivar a continuidade e a revitali-

zação cultural dessas comunidades, garantindo-lhes os direitos que lhes são assegurados pela Constituição da República de 1988 e pelas legislações correlatas;
II – acompanhar e participar da avaliação de políticas, programas, projetos e ações estaduais voltadas à população indígena do Estado do Ceará,

definindo formas de monitoramento e controle social dos resultados, bem como sugerindo as alterações consideradas necessárias;
III – auxiliar na elaboração de projetos que visem à implementação, por parte do Estado, diretamente ou em parceria com a União, com os municípios

e com entidades públicas ou privadas, de ações nas áreas da saúde, educação, cultura, cidadania, saneamento, habitação, agricultura, pecuária, meio ambiente
e outras atividades de sustentação, considerando suas especificidades;

IV – realizar, receber e analisar diagnósticos da comunidade indígena, no âmbito das competências do Governo do Estado, e manifestar-se sobre
eventuais denúncias;

V – indicar as prioridades relacionadas às políticas públicas voltadas às comunidades indígenas, por meio de levantamento junto às comunidades,
com a finalidade de subsidiar a elaboração da proposta orçamentária dos órgãos de governo;

VI – articular ações mediadoras, visando solucionar conflitos sociais que envolvam as comunidades indígenas, respeitando sua autonomia;
VII – propor e apoiar projetos de capacitação técnica aos agentes públicos envolvidos nas questões indígenas e às lideranças das comunidades, de

maneira permanente;
VIII – manter intercâmbio com entidades e instituições que atuem com populações indígenas, visando à promoção, à divulgação e ao reconhecimento

de suas culturas e seus direitos;
IX – subsidiar as ações que envolvam elaboração de normas e regulamentos referentes à questão indígena;
X – criar e coordenar câmaras técnicas, comitês ou grupos de trabalho, compostos por membros integrantes do Conselho e convidados, com a

finalidade de promover a discussão e a articulação de temas relevantes para a implementação dos princípios e das diretrizes das políticas públicas para povos
indígenas no âmbito do Estado do Ceará;

XI – elaborar e apresentar, anualmente, à Secretaria dos Povos Indígenas – Sepin relatório das atividades desenvolvidas pelo Conselho;
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